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AO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2022 

 

 

Exma. Sra. Presidente 

 

A Empresa J. MENESES CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 00.258.683-0001/81, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede à Rua Honório Parentes nº 702 - Bairro Jóquei, Teresina-PI, por 

seu representante legal infra-assinado, já qualificado nos autos do processo licitatório vem, 

tempestivamente, com fulcro na alínea “a“, do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8666/93, à presença de 

Vossa Excelência, apresentar recurso administrativo relativo a convocação da Construtora e 

Incorporadora Exata para exercer o direto de preferência na Concorrência n° 003/2022, 

consubstanciando-se nos seguintes fatos e argumentos. 

 

I. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

Na data de 18/11/2022 foi enviado ao e-mail da J. Meneses Construções LTDA, notificação 

à empresa Construtora e Incorporadora Exata para exercer, caso quisesse, o direito de preferência 

prescrito no art. 44, § 1° c/c art. 45, inciso I, da Lei Complementar 123/2006. 

Considerando o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos, observa-se que 

a interposição deste recurso foi feita dentro do prazo legal. 

 

II. SÍNTESE DOS FATOS 

Na data de 15/11/2022 foi divulgado relatório pela CPL (SEI n°0008699-11.2022.6.27.8000) 

de julgamento de recursos interpostos pelas licitantes referentes à Classificação da J. Meneses 

Construções LTDA como vencedora da Concorrência 03/2022.  

No relatório, houve análise de todos os recursos e contrarrazões apresentadas, e foi proferida 

a manutenção da empresa J. Meneses Construções LTDA como vencedora do certame. 

Em 16/11/2022, foi divulgada a Decisão n° 6035/2022 - TRE-MA/PR/ASESP, onde a 

Desembargadora Ângela Maria Moraes Salazar ratificava a decisão da CPL, declarando, portanto, a 

empresa J. Meneses Construções LTDA como vencedora do certame. 
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No entanto, em 18/11/2022 a recorrente recebeu cópia de e-mail de notificação à empresa 

Construtora e Incorporadora Exata para, querendo, exercer o direito de preferência prescrito no art. 

44, § 1° c/c art. 45, inciso I, da Lei Complementar 123/2006. 

Irresignada, a recorrente decidiu por impetrar recurso administrativo contra a possibilidade 

do exercício de tal direito. 

 

III.  DEFESA 

A) Do não enquadramento como empresa de pequeno porte 

Em 31/10/2022, a Construtora e Incorporadora Exata participou de Concorrência de mesmo 

número (003/2022) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão. 

Neste certame, a recorrida apresentou declaração de enquadramento como EPP, no entanto 

foi identificada por outro licitante e pela própria Comissão a inconsistência na certidão simplificada 

da Junta Comercial do Estado do Ceará da mesma, onde não havia indicação quanto ao 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, mas sim como empresa normal. 

Tal constatação foi a responsável pela inabilitação da Construtora e Incorporadora Exata, já 

que a mesma feriu o que dizia aquele Edital quanto a “legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo”. 

A seguir segue recorte do documento em que a recorrida foi inabilitada da Concorrência 

003/2022 – CREA-MA. O documento integral segue anexo a esse recurso, e também pode ser lido 

no link: 

 https://www.creama.org.br/uploads/edital/8826/wHANp6uRUeJFnOCAvVu0m8fnyMWgnf4s.pdf 

 
Recorte 1 
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Recorte 2 

 

Logo, como a recorrida não se enquadra como EPP, não pode ser considerada apta para 

exercer o direito de preferência prescrito no art. 44, § 1° c/c art. 45, inciso I, da Lei Complementar 

123/2006. 

Ressalta-se que em na documentação de habilitação da Concorrência 003/2022 – TRE-MA, 

a recorrida não apensou a certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Ceará. Foram 

anexados somente alguns documentos com a nomenclatura EPP. Documentos estes que não podem 

ser utilizados para a comprovação do enquadramento e porte da empresa. 

 

B) Da não identificação da declaração (item 3.3.2 do Edital). 

Analisando a documentação de habilitação da Construtora e Incorporadora Exata, não foi 

identificada nenhuma declaração expressa, emitida pela própria empresa, de que a mesma se enquadra 

como ME/EPP (exigência do item 3.3.2 do Edital). Portanto, segundo o próprio Edital, a recorrida 

não poderia se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n 123, 

de 2006. 

 

C) Da inexistência do direito de exercício pela Construtora e Incorporadora Exata. 

É mister destacar o que versa o art. 4º, §1º, I e II da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei 

as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 

aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 

serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 
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II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às 

licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Ou seja, de acordo com a Nova Lei de Licitações (vigente desde a data da sua publicação), 

o direito de preferência não poderá ser avocado em contratos cujos valor estimado for superior à 

receita bruta máxima para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte – hoje no valor de 

R$ 4.800.000,00. Como o valor estimado da Concorrência 03/2022 é de R$ 10.136.308,58, infere-se 

que, por Lei, a Construtora e Incorporadora Exata não possui direito para o exercício da preferência.  

Tal dispositivo da referida Lei é deveras pertinente, já que não é razoável a concessão de 

direito para uma licitante que caso se sagrasse vencedora, deixaria de ser enquadrada como ME/EPP. 

Vejamos o exemplo: Caso houvesse situação de empate ficto entre uma empresa normal e 

uma ME/EPP em uma licitação de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), valor muito superior 

ao limite estabelecido da LC 123/06 de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). Se 

fosse do desejo da ME/EPP, a mesma poderia usar de tal benefício para a adjudicação do contrato, o 

que definitivamente iria desenquadra-la da condição de ME/EPP. 

No exemplo acima, vê-se algo contra intuitivo, avesso à finalidade inerente ao tratamento 

favorecido estabelecido pela LC 123/06, por força do art. 170, IX, da Constituição da Republica, já 

que seu objetivo nunca foi criar um privilégio odioso em detrimento das empresas com outros portes 

maiores. 

Sem contar com a perspectiva do surgimento das “micro e pequenas empresas de uma obra 

só”, onde abrir-se-ia o precedente para criação de ME’s e EPP’s para somente participação de um 

certame de obra de grande porte, já que tais licitantes teriam diversas prerrogativas frente às demais. 

Assim sendo, percebe-se que, mesmo frente a possibilidade de a Construtora e Incorporadora 

Exata ser enquadrada como Empresa de Pequeno Porte, a mesma não possui o direito de exercer o 

desempate, com a apresentação de nova proposta. 

 

D) Da inadequação da proposta caso a recorrida fosse Empresa de Pequeno Porte 

 

O edital em seu item 8.1.4.3 orienta sobre o preenchimento das planilhas orçamentária e de 

Encargos Sociais. No mesmo item, é informado que: 

(...)É igualmente necessário, o preenchimento da planilha modelo – 

Encargos Sociais, disponibilizada no Edital, no entanto, os itens constantes 
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nessa planilha não são exaustivos, logo, a planilha a ser apresentada deverá 

ser aquela que corresponde aos encargos da empresa licitante. 

 

Ora, caso a Construtora e Incorporadora Exata se enquadrasse como empresa de pequeno 

porte (que não o é), esta deveria, segundo o Edital, apresentar a planilha de Encargos Sociais 

condizente aos encargos de uma EPP. Todavia, isso não ocorreu. 

De acordo com o Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e da Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) aprovado pela Lei Complementar n 123/2006, as ME’s e EPP’s ficam dispensadas do 

pagamento das contribuições devidas a terceiros (salário educação, Incra, Sesi/Senai, Sesc/Senac, 

Sebrae, etc.) incidentes sobre a folha de pagamento dos funcionários. 

No entanto, ao observar a planilha de Encargos Sociais da recorrida, é observada a incidência 

de todas essas contribuições, transgredindo completamente a normativa editalícia. 

A seguir, recorte da Planilha de Encargos sociais entregue pela Recorrente em sua proposta 

de preços: 

 
Recorte 3 
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Logo, infere-se que mesmo caso fosse enquadrada como empresa de pequeno porte, a 

recorrida iria contra o item 8.1.4.3 do Edital, o que invalidaria a sua proposta de preços. 

 

IV. PEDIDO 

Pelos fundamentos ao longo desse instrumento, e cientes da retidão desta comissão bem 

como seu alinhamento com o princípio da legalidade, solicitamos reanálise da possibilidade do 

exercício por parte da Construtora e Incorporadora Exata quanto ao desempate previsto na Lei 

Complementar n 123, de 2006, haja vista que a mesma não possui os requisitos para tal.   

Alternativamente, na remota hipótese deste recurso não ser julgado procedente em um 

primeiro momento, que seja remetido à autoridade superior por intermédio de V. Excelência, 

devidamente informado, para que naquela instância seja finalmente julgado procedente. 

  

 

 

 

____________________________ 
João José Meneses Silva 

Sócio Administrador 

J. Meneses Construções LTDA. 
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ANEXO 
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